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II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar, familiares e testemunhas 
terão contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles 
relacionadas;(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquiri-
ções sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrati-
vo, bem como questionamentos sobre a vida privada.(Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017)

§2º Na inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento:(Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado 
para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e adequa-
dos à idade da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofrida;(Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por pro-
fissional especializado em violência doméstica e familiar designado 
pela autoridade judiciária ou policial;(Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou mag-
nético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito.(Incluí-
do pela Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras provi-
dências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando 
de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a 
retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 
os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para o 
eventual ajuizamento perante o juízo competente da ação de sepa-
ração judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de disso-
lução de união estável. (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade 
policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem pre-
juízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente 
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da 
ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos 

sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência de man-
dado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra 
ele;

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou pos-
se de arma de fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos 
essa informação, bem como notificar a ocorrência à instituição res-
ponsável pela concessão do registro ou da emissão do porte, nos 
termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento); (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao 
juiz e ao Ministério Público.

§1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autorida-
de policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicita-

das pela ofendida.
IV - informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com 

deficiência e se da violência sofrida resultou deficiência ou agrava-
mento de deficiência preexistente.(Incluído pela Lei nº 13.836, de 
2019)

§2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido 
no §1º o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida.

§3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontu-
ários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de 
suas políticas e planos de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Po-
lícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e a investigação das vio-
lências graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§1º (VETADO).(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§2º (VETADO.(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos 

necessários à defesa da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar e de seus dependentes.(Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à 
vida ou à integridade física ou psicológica da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor 
será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivên-
cia com a ofendida: (Redação dada pela Lei nº 14.188, de 2021)

I - pela autoridade judicial;(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede 

de comarca; ou(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca 

e não houver delegado disponível no momento da denúncia.(Inclu-
ído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o 
juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da 
medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Público conco-
mitantemente.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 
efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)
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II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 
Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de 
Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e 
judicial, mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, 
entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público 
e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audi-
ência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e 
os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais 
aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissio-
nal especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento 
multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta or-
çamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção 
da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumula-
rão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as cau-
sas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas va-
ras criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas 
no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:(-
Vide Lei nº 14.316, de 2022)

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mu-
lheres e respectivos dependentes em situação de violência domés-
tica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes me-
nores em situação de violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saú-
de e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência do-
méstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 
diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais pre-
vistos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Mi-
nistério Público e por associação de atuação na área, regularmente 
constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade 
com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda 
coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar 
contra a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos ofi-
ciais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Esta-
dos e do Distrito Federal poderão remeter suas informações crimi-
nais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medi-
da protetiva de urgência.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão, após 
sua concessão, imediatamente registradas em banco de dados man-
tido e regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, garantido 
o acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública e 
dos órgãos de segurança pública e de assistência social, com vistas 
à fiscalização e à efetividade das medidas protetivas.(Redação dada 
Lei nº 14.310, de 2022) Vigência

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
no limite de suas competências e nos termos das respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamen-
tárias específicas, em cada exercício financeiro, para a implementa-
ção das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTU-

DE

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE JUVENTUDE

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre 
os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públi-
cas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE.

§1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas jovens as pes-
soas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade.

§2º Aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoi-
to) anos aplica-se a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e, excepcionalmente, este Estatuto, 
quando não conflitar com as normas de proteção integral do ado-
lescente.

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 2º O disposto nesta Lei e as políticas públicas de juventude 
são regidos pelos seguintes princípios:

I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens;
II - valorização e promoção da participação social e política, de 

forma direta e por meio de suas representações;
III - promoção da criatividade e da participação no desenvolvi-

mento do País;
IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direitos univer-

sais, geracionais e singulares;
V - promoção do bem-estar, da experimentação e do desenvol-

vimento integral do jovem;
VI - respeito à identidade e à diversidade individual e coletiva 

da juventude;
VII - promoção da vida segura, da cultura da paz, da solidarie-

dade e da não discriminação; e
VIII - valorização do diálogo e convívio do jovem com as demais 

gerações.
Parágrafo único. A emancipação dos jovens a que se refere 

o inciso I do caput refere-se à trajetória de inclusão, liberdade e 
participação do jovem na vida em sociedade, e não ao instituto da 
emancipação disciplinado pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil.

SEÇÃO II
DIRETRIZES GERAIS

Art. 3º Os agentes públicos ou privados envolvidos com políti-
cas públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes:

I - desenvolver a intersetorialidade das políticas estruturais, 
programas e ações;

II - incentivar a ampla participação juvenil em sua formulação, 
implementação e avaliação;

III - ampliar as alternativas de inserção social do jovem, promo-
vendo programas que priorizem o seu desenvolvimento integral e 
participação ativa nos espaços decisórios;

IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especifici-
dades perante os órgãos públicos e privados prestadores de servi-
ços à população, visando ao gozo de direitos simultaneamente nos 
campos da saúde, educacional, político, econômico, social, cultural 
e ambiental;

V - garantir meios e equipamentos públicos que promovam o 
acesso à produção cultural, à prática esportiva, à mobilidade terri-
torial e à fruição do tempo livre;

VI - promover o território como espaço de integração;
VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federa-

dos e as redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a gestão de infor-

mação e produção de conhecimento sobre juventude;
IX - promover a integração internacional entre os jovens, pre-

ferencialmente no âmbito da América Latina e da África, e a coope-
ração internacional;

X - garantir a integração das políticas de juventude com os Po-
deres Legislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a De-
fensoria Pública; e

XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) 
e 29 (vinte e nove) anos privados de liberdade e egressos do siste-
ma prisional, formulando políticas de educação e trabalho, incluin-
do estímulos à sua reinserção social e laboral, bem como criando e 
estimulando oportunidades de estudo e trabalho que favoreçam o 
cumprimento do regime semiaberto.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS JOVENS

SEÇÃO I
DO DIREITO À CIDADANIA, À PARTICIPAÇÃO SOCIAL E 

POLÍTICA E À REPRESENTAÇÃO JUVENIL

Art. 4º O jovem tem direito à participação social e política e na 
formulação, execução e avaliação das políticas públicas de juven-
tude.

Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil:
I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a 

partir da sua concepção como pessoa ativa, livre, responsável e dig-
na de ocupar uma posição central nos processos políticos e sociais;

II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públi-
cas que tenham por objetivo o próprio benefício, o de suas comuni-
dades, cidades e regiões e o do País;

III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que 
contemplem a defesa dos direitos da juventude ou de temas afetos 
aos jovens; e

IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de deci-
são com direito a voz e voto.

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode 
realizar-se por intermédio de associações, redes, movimentos e or-
ganizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre as-
sociação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão 

das políticas públicas de juventude;
II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos 

os entes da Federação.
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SEÇÃO IV
DO DIREITO À DIVERSIDADE E À IGUALDADE

Art. 17. O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de di-
reitos e de oportunidades e não será discriminado por motivo de:

I - etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e sexo;
II - orientação sexual, idioma ou religião;
III - opinião, deficiência e condição social ou econômica.
Art. 18. A ação do poder público na efetivação do direito do jo-

vem à diversidade e à igualdade contempla a adoção das seguintes 
medidas:

I - adoção, nos âmbitos federal, estadual, municipal e do Distri-
to Federal, de programas governamentais destinados a assegurar 
a igualdade de direitos aos jovens de todas as raças e etnias, inde-
pendentemente de sua origem, relativamente à educação, à profis-
sionalização, ao trabalho e renda, à cultura, à saúde, à segurança, à 
cidadania e ao acesso à justiça;

II - capacitação dos professores dos ensinos fundamental e mé-
dio para a aplicação das diretrizes curriculares nacionais no que se 
refere ao enfrentamento de todas as formas de discriminação;

III - inclusão de temas sobre questões étnicas, raciais, de defi-
ciência, de orientação sexual, de gênero e de violência doméstica 
e sexual praticada contra a mulher na formação dos profissionais 
de educação, de saúde e de segurança pública e dos operadores 
do direito;

IV - observância das diretrizes curriculares para a educação in-
dígena como forma de preservação dessa cultura;

V - inclusão, nos conteúdos curriculares, de informações sobre 
a discriminação na sociedade brasileira e sobre o direito de todos os 
grupos e indivíduos a tratamento igualitário perante a lei; e

VI - inclusão, nos conteúdos curriculares, de temas relaciona-
dos à sexualidade, respeitando a diversidade de valores e crenças.

SEÇÃO V
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 19. O jovem tem direito à saúde e à qualidade de vida, 
considerando suas especificidades na dimensão da prevenção, pro-
moção, proteção e recuperação da saúde de forma integral.

Art. 20. A política pública de atenção à saúde do jovem será 
desenvolvida em consonância com as seguintes diretrizes:

I - acesso universal e gratuito ao Sistema Único de Saúde - SUS 
e a serviços de saúde humanizados e de qualidade, que respeitem 
as especificidades do jovem;

II - atenção integral à saúde, com especial ênfase ao atendi-
mento e à prevenção dos agravos mais prevalentes nos jovens;

III - desenvolvimento de ações articuladas entre os serviços 
de saúde e os estabelecimentos de ensino, a sociedade e a família, 
com vistas à prevenção de agravos;

IV - garantia da inclusão de temas relativos ao consumo de ál-
cool, tabaco e outras drogas, à saúde sexual e reprodutiva, com en-
foque de gênero e dos direitos sexuais e reprodutivos nos projetos 
pedagógicos dos diversos níveis de ensino;

V - reconhecimento do impacto da gravidez planejada ou não, 
sob os aspectos médico, psicológico, social e econômico;

VI - capacitação dos profissionais de saúde, em uma perspecti-
va multiprofissional, para lidar com temas relativos à saúde sexual 
e reprodutiva dos jovens, inclusive com deficiência, e ao abuso de 
álcool, tabaco e outras drogas pelos jovens;

VII - habilitação dos professores e profissionais de saúde e de 
assistência social para a identificação dos problemas relacionados 
ao uso abusivo e à dependência de álcool, tabaco e outras drogas 
e o devido encaminhamento aos serviços assistenciais e de saúde;

VIII - valorização das parcerias com instituições da sociedade 
civil na abordagem das questões de prevenção, tratamento e rein-
serção social dos usuários e dependentes de álcool, tabaco e outras 
drogas;

IX - proibição de propagandas de bebidas contendo qualquer 
teor alcoólico com a participação de pessoa com menos de 18 (de-
zoito) anos de idade;

X - veiculação de campanhas educativas relativas ao álcool, ao 
tabaco e a outras drogas como causadores de dependência; e

XI - articulação das instâncias de saúde e justiça na prevenção 
do uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, inclusive esterói-
des anabolizantes e, especialmente, crack .

SEÇÃO VI
DO DIREITO À CULTURA

Art. 21. O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre criação, 
o acesso aos bens e serviços culturais e a participação nas decisões 
de política cultural, à identidade e diversidade cultural e à memória 
social.

Art. 22. Na consecução dos direitos culturais da juventude, 
compete ao poder público:

I - garantir ao jovem a participação no processo de produção, 
reelaboração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos culturais, 
mediante preços reduzidos, em âmbito nacional;

III - incentivar os movimentos de jovens a desenvolver ativida-
des artístico-culturais e ações voltadas à preservação do patrimônio 
histórico;

IV - valorizar a capacidade criativa do jovem, mediante o desen-
volvimento de programas e projetos culturais;

V - propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade cultural, 
regional e étnica do País;

VI - promover programas educativos e culturais voltados para 
a problemática do jovem nas emissoras de rádio e televisão e nos 
demais meios de comunicação de massa;

VII - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso 
às novas tecnologias da informação e comunicação;

VIII - assegurar ao jovem do campo o direito à produção e à 
fruição cultural e aos equipamentos públicos que valorizem a cul-
tura camponesa; e

IX - garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e adapta-
ções razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do caput 
deve observar a legislação específica sobre o direito à profissionali-
zação e à proteção no trabalho dos adolescentes.

Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos 
pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma 
do regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, es-
petáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de 
lazer e entretenimento, em todo o território nacional, promovidos 
por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públicos 
ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do in-
gresso cobrado do público em geral. (Regulamento) (Vigência)



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

488488
a solução para o seu concurso!

Editora

2. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 
Municipal

Com base nas definições de furto e roubo presentes no Código 
Penal Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA que diferencia es-
ses dois tipos de crimes:

(A) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre sem o 
recurso, pelo agente, de grave ameaça ou violência à pessoa da 
vítima, enquanto no roubo, a subtração é feita mediante grave 
ameaça ou violência à pessoa.
(B) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre median-
te grave ameaça ou violência à pessoa, enquanto no roubo, a 
subtração é feita sem grave ameaça ou violência à pessoa da 
vítima.
(C) Tanto no furto quanto no roubo, a subtração da coisa alheia 
móvel ocorre sem a necessidade de qualquer meio que impos-
sibilite a resistência da pessoa da vítima.
(D) O furto e o roubo são termos intercambiáveis, pois ambos 
se referem à subtração de coisa alheia móvel.
(E) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre após re-
duzi-la à impossibilidade de resistência da vítima, enquanto no 
roubo, não se estabelece esta possibilidade.
 
3. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 

Municipal
Considere o caso hipotético: João, munido de arma de fogo e 

utilizando-se de violência, decidiu, em um determinado dia, abor-
dar alguma pessoa para roubar. Dirigindo-se a uma parada de ôni-
bus, visualizou Joaquim, mas desistiu de seu intento, por perceber 
que Maria, também presente no local, poderia ser uma vítima mais 
frágil. Maria resistiu ao anúncio do assalto, tendo João efetuado um 
disparo intencional que ceifou a vida de Maria imediatamente. No 
caso apresentado, e com base nas informações nele constantes, as-
sinale a alternativa CORRETA:

(A) A conduta de João será qualificada pelo previsto no §2º-A, 
do art. 121, do Código Penal Brasileiro, que trata do feminicí-
dio, uma vez que a vítima é uma mulher. 
(B) A conduta de João qualifica-se como roubo seguido de mor-
te, nos termos do art. 157, §3º, II, do Código Penal Brasileiro, 
uma vez que a intenção de João foi a de tomar o objeto de 
Maria mediante uso de violência ou ameaça, não de lhe tirar 
a vida. 
(C) A conduta de João será qualificada apenas por homicídio 
culposo, uma vez que o disparo foi involuntário e não inten-
cional.
(D) A conduta de João não será qualificada como roubo seguido 
de morte, pois o crime de roubo, em virtude da morte de Ma-
ria, não se consumou e nem ocorreu em razão do roubo, mas 
da reação de Maria à ação de João.
(E) Se condenado pelo crime de roubo qualificado pela morte, 
João poderá cumprir pena de reclusão de 07 a 18 anos, e multa.
 
4. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 

Municipal
Ana e Rafael trabalham juntos no Município de Atenas, como 

Guardas Civis Municipais. Eles sempre tiveram uma relação profis-
sional cordial, mas nos últimos meses, Ana percebeu que Rafael 
estava tendo um desempenho abaixo do esperado em suas tare-
fas. Certo dia, durante uma reunião com a equipe, Ana não con-
seguiu se conter e, diante de todos os colegas, afirmou que havia 
ouvido rumores de que Rafael estava desviando recursos do órgão 

para benefício próprio. Ana fez essa afirmação de forma categóri-
ca, sem apresentar nenhuma prova concreta para respaldar suas 
palavras. Rafael ficou extremamente constrangido e sentiu sua re-
putação abalada diante de seus colegas e superiores. Além disso, 
a informação não era verdadeira; Rafael nunca havia se envolvido 
em qualquer atividade ilícita ou desvio de recursos. Após a reunião, 
alguns colegas comentaram sobre o que Ana havia dito e a notícia 
rapidamente se espalhou. Rafael se sentiu humilhado e prejudicado 
em sua imagem profissional. Ele procurou um advogado e decidiu 
tomar medidas legais contra Ana, alegando que ela havia cometido 
crime ao acusá-lo falsamente perante seus colegas e superiores. No 
processo criminal, Rafael apresentou testemunhas que atestaram 
sua conduta profissional íntegra e que confirmaram que a acusa-
ção de desvio de recursos era completamente infundada. Ana, por 
sua vez, tentou justificar suas palavras dizendo que estava apenas 
compartilhando os “rumores” que havia ouvido, sem intenção de 
prejudicar Rafael. O juiz considerou que Ana agiu com dolo, ou seja, 
com a intenção de imputar a Rafael uma conduta criminosa que ela 
sabia ser falsa. A falta de provas e a divulgação pública da acusação 
prejudicaram a reputação de Rafael, afetando negativamente sua 
carreira profissional e sua imagem. Ana foi condenada, além de ser 
obrigada a retratar-se publicamente, restaurando a reputação de 
Rafael. Dentre as alternativas abaixo, assinale a que descreve COR-
RETAMENTE o crime praticado por Ana:

(A) Calúnia.
(B) Difamação. 
(C) Injúria. 
(D) Constrangimento ilegal. 
(E) Perseguição.
 
5. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 

Municipal
O crime de peculato está definido no art. 312 do Código Penal 

Brasileiro, e ocorre quando o funcionário público se apropria de di-
nheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, 
de que tem a posse em razão do cargo, ou desvia esses bens, em 
proveito próprio ou alheio. Considere as situações hipotéticas abai-
xo e assinale a que tipifica CORRETAMENTE o crime de peculato:

(A) José, um funcionário de cartório, pede dinheiro para expe-
dir certidão com teor diferente do que seria o correto. 
(B) Rubens, policial, recebe determinado valor em dinheiro de 
Joaquim, para que não seja formalizado o flagrante de um cri-
me. 
(C) Maria, investigadora de polícia, exigiu de um traficante o 
pagamento de R$ 50.000,00, dele tendo recebido, a fim de que 
evitasse o indiciamento dele em inquérito policial. 
(D) Rafael, um servidor de um órgão público, desvia parte do 
dinheiro arrecadado com taxas de serviços para sua conta ban-
cária pessoal. 
(E) Rodolfo, chefe de uma repartição pública, tomou conheci-
mento de uma falta funcional praticada por Marta, também 
funcionária pública, sob sua supervisão e subordinação. Con-
tudo, deixou de adotar as providências cabíveis e de respon-
sabilizá-la, pois soube que ela é mãe de quatro filhos e que 
precisa continuar exercendo suas funções sem mácula na ficha 
funcional. 
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